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MESA PROVISÓRIA

SR. PRESIDENTE CESSANTE DA ANP – Deputado Francisco Benante

SR. DEPUTADO – Umaro Djau

SR.ª DEPUTADA – Salimata Cassamá

SR. DEPUTADO –Lúcio Balencante Rodrigues 

SR. DEPUTADO – Marcelino Na Biutcha
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O SR. PRESIDENTE DECLARA ABERTA A SESSÃO ÀS 10 H 20 M

ORDEM DO DIA

· Empossamento dos deputados eleitos nas eleições legislativas de 16 de Novembro de 2008;

· Eleição do Presidente da ANP;

· Eleição dos restantes membros da Mesa.

O SR. PRESIDENTE DECLARA ENCERRADA A SESSÃO ÀS 17 H 49  MN

‑​

O SR. PRESIDENTE CESSANTE DA ANP (Deputado Francisco Benante) – Tomo a palavra para informar que ainda não foi constituída a Assembleia. Porém, depois da tomada de posse dos deputados a Assembleia considera-se constituída, pois o mandato dos deputados cessa após a investidura dos novos deputados. 

Posto isso, queremos avançar com a proposta da comissão de verificação dos poderes, isto é, a comissão da recolha dos dados dos deputados eleitos. A nossa proposta é a seguinte: Inácio Correia - presidente, Soares Sambú - secretário; Martina Moniz, Aladje Malam Mané, Florentino Mendes Pereira, Alberto da Silva e José Adelino de Oliveira - membros. A lei diz que esta comissão é composta por um presidente, um secretário e mais cinco membros. 

Se há objecção, passamos a palavra a quem achar incorrecta a nossa proposta para dar o seu ponto de vista.  Então, como não há objecção, considero aprovada esta comissão, de que constam os nomes anteriormente referidos.

Criada a comissão, pedimos aos seus membros que se retirem da sala com vista a organizarem o processo o mais rapidamente possível para depois ser apresentado aos ilustres deputados. Sendo assim, passamos-lhes a palavra para que façam a leitura do relatório de verificação de poderes dos deputados.

O SR. PRESIDENTE DA COMISSÃO DA VERIFICAÇÃO DE PODERES (Deputado António Inácio Gomes Correia) – Sr. Presidente da ANP, Dr. Francisco Benante, senhores digníssimos deputados, senhores membros do governo e senhores convidados, a nossa comissão tem como objectivo apreciar as regularidades formais dos mandatos e do processo de eleição dos deputados, cujo mandato é imputado se não tiver sido objecto da decisão judicial com trânsito em julgado.  Quer dizer, com o direito de impugnação cabe a qualquer deputado o exercício que vai até ao encerramento e discussão desta matéria. 

Assim sendo, queremos anunciar aos camaradas o seguinte: nos termos do artigo 99 da lei nº 03/98 de 23 de Abril, temos os seguintes inscritos nas listas eleitorais: 593.739, sendo o número de votantes 486.873. A percentagem dos votos atribuídos a cada partido ou coligação é a seguinte: 

PAIGC obteve 227.350 votos correspondentes a 49, 52%; 

PRS obteve 115.755 votos correspondentes a 25,21%;

PRID obteve 34.341 votos correspondentes a 7,48%;

PND obteve 10.726 votos correspondentes a 2,34%;

AD obteve 6321 votos correspondentes a 1,38%.

‑​

Posto isto, convidamos o secretário da comissão a apresentar a lista dos partidos a fim de verificarmos o quorum. 

Queremos acrescentar outra preocupação que tem a ver com o artigo 20º do Estatuto dos Deputados que trata da incompatibilidade, pois temos membros do governo que não sabemos se é possível ou não tomarem posse.

O SR. SECRETÁRIO DA COMISSÃO DE VERIFICAÇÃO DE PODERES (Deputado Soares Sambú) – Obrigado camarada, Sr. Presidente da ANP.   O Presidente da nossa comissão acabou de explicar que os trabalhos desta comissão consistem na verificação do mandato, conforme está estatuído no regimento da ANP.  

Com a permissão do Presidente da Mesa da Assembleia Nacional, passamos a chamar os nomes e se Presidente da Assembleia permitir, conforme a chamada, os camaradas devem levantar-se no sentido de permitir melhor verificação dos poderes. Assim, procede-se à chamada dos nomes, começando pela bancada do PAIGC. 

Estiveram presentes os seguintes senhores deputados:

1. Aba Sera

2. Adulai Baldé

3. Adulai Sow

4. Aladge Nanque

5. Alberto N’Bunhe

6. Alberto da Silva

7. Aliu Silá

8. Alvarenga Ibraima Jaime Baldé

9. Amadu Dinis Baldé

10. Amadu Saico Seide

11. Amido Queita

12. Amizade Fará Mendes

13. Antónia Mendes Teixeira

14. António Braima Baldé

15. António Inácio Gomes Correia

16. António Óscar de Macedo Barbosa

17. António Serifo Embaló

18. Ansú Seidi

19. Aristides Gomes

20. Aristides Ocante da Silva

21. Augusto Olivais

22. Augusto Poquena

23. Baciro Dabó

24. Baciro Djá

25. Baltazar Alves Cardoso

26. Botche Candé

27. Braima Camará

28. Braima Sissé

29. Bubacar Ly

30. ‑​

31. Canal Mendes

32. Carlos Cassamá

33. Carlos Domingos Gomes Júnior

34. Carlos Mussa Baldé

35. Certório Biote

36. Cipriano Cassamá

37. Cumba Tchudá

38. Daniel Gomes

39. Daniel Suleimane Embaló

40. Dembó Djité

41. Djaná Sané

42. Embunhe Encada

43. Fatumata Sawané

44. Fernando Gomes

45. Francisco Benante

46. Francisco Conduto de Pina

47. Florentino Mendes Pereira

48. Hélder Magno Proença Mendes Tavares

49. Henrique Djadjumpul

50. Ibraima Sori Djaló

51. Idelfrides Manuel Gomes Fernandes

52. Isabel Mendes Correia Buscardine

53. Isidro Isnaba

54. Issuf Sanhá

55. João Seidebá Sané

56. José Djó

57. José Saraiva

58. Lamarana Djaló

59. Lucio Leandro Balencante Rodrigues

60. Malam Cassamá

61. Malam Djassi

62. Malam Nuno Djau

63. Malam Sambú

64. Malam Sanhá

65. Mama Camará

66. Mama Samba Embaló

67. Mamadu Sissé

68. Manuel Nascimento Lopes

69. Manuel Saturnino da Costa

70. Manuel Serifo Nhamadjo

71. Marcelino Na Biutcha

72. Marciano da Silva Pereira Barbeiro

73. Maria Adiato Djaló Nandinga

74. Maria Aurora Sanó

75. Mário Dias Sami

76. Marques Na Flor

77. Martina Moreira Moniz

78. Martinho Infulna Ié

79. Matilde Indeque

80. Pedro da Costa

81. Raimundo Pereira

82. Roberto Armando Ferreira Cacheu

83. Sahara Mané

84. Sali Cassamá

85. ‑​

86. Salimata Cassamá

87. Salum Turé

88. Sebastião Desejado Lima da Costa

89. Serifo Baldé

90. Serifo Djaló

91. Soares Sambú

92. Sumba Cabi

93. Talibe Jaló

94. Tomé Sanfa Sissé

95. Tumane Mané

96. Umaro Djau

97. Ussainato Djaló

98. Ussumane Sissé

99. Vençã Gomes Naluak

100. Victor Luís Pinto Fernandes Mandinga

101. Victor Oliveira Mendes

Sr. Presidente da ANP, dos 100 deputados convocados, está ausente 1 deputado que pela informação a que temos acesso se encontra em missão de serviço.

Em relação à preocupação manifestada pelo presidente da comissão, relativa à incompatibilidade da nossa função informo que tínhamos retido dois cenários. Efectivamente, o art. 20º do estatuto fala da incompatibilidade, sendo possível a tomada de posse para depois ser pedida a substituição ou como a incompatibilidade seja constatada será deixada à apreciação da plenária da Assembleia. 

O SR. PRESIDENTE CESSANTE DA ANP (Deputado Francisco Benante) – Muito obrigado, à comissão de verificação de poderes, particularmente aos seus presidente e secretário, pelo bom trabalho que têm feito. Realmente o Presidente daquela comissão colocou-me uma questão: por lei terá eficácia ou poderá produzir efeitos jurídicos a partir do momento em que for publicado no boletim oficial em geral, salvo lei expressa de outra forma.  Mas enquanto o deputado não for empossado, naturalmente não pode exercer mandato de deputado. 

Portanto, o artigo 20º do estatuto dos deputados refere-se à incompatibilidade e pretende expressar que uma pessoa não pode exercer funções de alta responsabilidade e, a partir de momento em que tome posse, suspenda a sua função de ministro. 

O SR. DEPUTADO CARLOS GOMES JÚNIOR (PAIGC – Sem revisão do Orador) – Obrigado, camarada Presidente da ANP. Foram colocados dois cenários: ou os deputados tomam posse ou não. Mas o cenário que apoiamos, uma vez que os membros do governo estão aqui, é o da tomada de posse para depois se proceder ao pedido da sua substituição. 

‑​

O SR. PRESIDENTE CESSANTE DA ANP (Deputado Francisco Benante) – Acho que as opiniões não divergem com a declaração dos resultados definitivos da CNE. Porém, a comissão de verificação de poderes não leu a lista integralmente e, mesmo que haja qualquer imperfeição, esta instituição não é instância judicial. 

Com efeito, proclamo eleitos todos os deputados aqui presentes em relação aos mandatos atribuídos pelo povo. Igualmente, com efeito, declaro constituída a ANP da República da Guiné-Bissau. “Uma salva de palmas”.

Concluído este processo, vamos entrar no processo de empossamento dos novos deputados. 

O SR. UMARÚ DJAU – MEMBRO DA MESA PROVISÓRIA– Passamos agora à leitura do termo de juramento dos deputados eleitos na VIII Legislatura. “juro que farei tudo o que estiver nas minhas forças, para cumprir, com honra e fidelidade total ao povo, o meu mandato de deputado, defendendo sempre e intransigentemente os interesses nacionais os princípios e objectivos da construção da Republica da Guiné-Bissau”.  

O SR. PRESIDENTE CESSANTE DA ANP (Deputado Francisco Benante) – Com a leitura dos termos do juramento, considera-se constituída a ANP da República da Guiné-Bissau, e ao mesmo tempo os deputados são empossados. Posto isso, passamos a palavra ao deputado Umaro Djau membro da Mesa Provisória desta sessão.

O MEMBRO DA MESA PROVISÓRIA DA ANP (Deputado Umaro Djau) – Obrigado, camarada Presidente. Passamos a palavra ao Presidente cessante Dr. Francisco Benante no sentido de nos proferir o seu discurso.

O SR. PRESIDENTE CESSANTE DA ANP (Deputado Francisco Benante) – Exmos. Srs. Ex-Presidentes da República da Guiné-Bissau; Excelências Ex-Presidentes da ANP; Sua Excelência Senhora Presidente do Supremo Tribunal da Justiça, Sua Excelência Sr. Primeiro-Ministro; Excelência Sr. Procurador Geral da República; Excelência Sr. Presidente do Tribunal de Contas; Excelência Sr. Presidente do Tribunal Superior Militar; Caros Convidados; Corpos Diplomáticos; Membros do Governo; Digníssimos Deputados; Excelência Sr. Chefe do Estado Maior General das Forças Armadas e Chefes de Estado dos Ramos Militares; Excelências Senhores Embaixadores e Representantes dos Organismos Internacionais; Reverendo Senhor Bispo de Bissau;  Senhores Imamis; ‑​

Sr. Presidente da Igreja Evangélica da Guiné-Bissau; Minhas Senhoras e Meus Senhores:

Estamos a terminar mais um ciclo político e democrático que culminou com a realização das eleições legislativas de 16 de Novembro de 2008. Antes de mais, gostaria de deixar as minhas vivas e profundas saudações ao nosso povo pelo comportamento cívico e ordeiro que demonstrou no decurso de todo o processo eleitoral acima mencionado. Felicito igualmente a CNE pelo bom trabalho realizado e estes votos faço extensivos a todos os actores políticos pela maturidade democrática que tiveram e as forças da defesa e segurança, pela contribuição republicana dispensada no decurso dessas eleições.

Decorridos os 4 anos e alguns meses que durou a VII Legislatura, posso fazer um balaço positivo dos trabalhos parlamentares aqui desenvolvidos, não obstante as consequências surgidas durante este lapso do tempo e que podemos considerar de normais na democracia parlamentar. Os deputados da nação souberam, com coragem e determinação, responder aos desafios que lhes foram lançados, aprovando com isso várias leis e resoluções que permitiram o melhor funcionamento das instituições do Estado, contribuindo, a meu ver, positivamente para a melhoria da condição da vida do povo guineense. Podia aqui salientar os vários instrumentos aprovados, mas o tempo urge e o cumprimento do dever que aqui nos traz hoje obriga-me a resumir alguns pertinentes considerandos.

Para além da aprovação dos vários instrumentos que permitiram aos sucessivos governos desenvolverem as suas actividades, como os Programas de Governo e OGE, o parlamento debruçou-se e aprovou o Estatuto dos Membros do Conselho do Estado; a Lei do Enquadramento da Protecção Social; a Lei da Prevenção, Tratamento e Controle do VIH/SIDA; a Lei de Base da Estatística Nacional; a Lei relativa à Regulamentação dos Sistemas Financeiros e Bancários; Estatuto dos Refugiados; Estatuto dos Cidadãos Lusófonos; o Imposto para Democracia e a Lei Geral da Aministia, entre outros. 

Entretanto, houve dois instrumentos que causaram grande controvérsia e debate, a saber, a Lei da interpretação autêntica da Lei Orgânica dos Tribunais e a lei que aprovou o alargamento da Legislatura de 2004/08 que agora termina. 

Nos debates destes diversos pontos de vista, a ANP conseguiu superar os obstáculos que surgiram e tomou uma decisão democraticamente assumida pela maioria. Lembro aqui uma frase que utilizei num dos meus discursos: “temos que tomar em consideração os pontos de ‑​

vista da oposição no diálogo para suprir as nossas fraquezas inerentes à nossa posição, que às vezes nos torna cegos, e amar-nos uns aos outros nas nossas diferenças e na diversidade”. Foi este espírito que norteou a busca de consensos nos diferentes debates ao longo destes 4 anos da Legislatura.

Digníssimos deputados, esta reunião da abertura da Legislatura a que assistimos marca o fim da VII Legislatura e o inicio da VIII Legislatura. Constituída a Assembleia, cabe-nos o dever de zelar pelo bom funcionamento desta Augusta Casa, que se apresenta como Supremo Órgão Legislativo que aprova Projectos-de-Lei e melhora o funcionamento das diferentes Instituições do Estado com vista à criação de condições indispensáveis à edificação de uma democracia mais forte que permita um desenvolvimento sustentado da nossa Nação.

 Como órgão de fiscalização política representativa de todos os cidadãos, a ANP deve empenhar-se no controlo rigoroso das actividades do Governo, procurando assim, em conjunto, encontrar soluções benéficas para o país, mantendo um contacto estreito com os nossos eleitores e prestar-lhes regularmente contas das actividades do parlamento. 

Ainda, como digníssimos representantes deste povo, constituem  nosso dever, em primeiro lugar, respeitar e dignificar esta casa e a nós mesmos, o que inclui a ordem e a disciplina estabelecida nos nossos regulamentos internos; mantendo como cidadãos o comportamento consentâneo com a nossa qualidade de legítimos representantes do povo e, por fim, contribuindo para a eficácia e o prestígio dos trabalhos da ANP, em suma, para a observância da Constituição e das Leis.       

Digníssimos deputados, sabemos que o vosso papel tem sido mal percebido e interpretado, às vezes, aliás com razão, porque os trabalhos da ANP são pouco divulgados e transmitidos ao nosso povo. Portanto, cabe-nos o dever e a obrigação de manter possíveis contactos com os nossos eleitores, dando-lhes as informações claras do que estamos a fazer, para que possam estar mais familiarizados com o nosso eleitorado, concretamente com o que se faz neste Parlamento.

Outro aspecto que constituiu também minha preocupação, não sendo menos importante, prende-se com a assiduidade de deputados. Notou-se uma ausência cíclica nas sessões plenárias dos representantes do povo, por esta e outra razão, o que não foi abonatório para o bom nome desta Casa Sagrada. Quer tenhamos opiniões diversas, quer elas sejam consensuais, a nossa participação nos trabalhos parlamentares é de extrema importância para a dignificação do Parlamento. Por isso, lanço um apelo aos deputados, sobretudo aos recém-empossados para ‑​

abdicarem destas práticas porque a assiduidade é uma das virtudes de quem quer trabalhar com responsabilidade e com seriedade.

Em resumo, é o nosso dever e obrigação defender os interesses do povo e, para tal, temos que ser os primeiros a zelar pelo bom comportamento e sermos dignos na defesa dos valores deste povo, pois foi ele que nos confiou a tarefa de sermos os seus representantes. 

No decurso deste novo mandato, poderão surgir atritos no relacionamento institucional ou pessoal com outras instituições ou com outros deputados. Temos que ter a frieza e a sabedoria, dentro dos parâmetros normais da democracia e do estrito  respeito pela Lei de modo a ultrapassarmos essas diferenças da forma mais consensual e possível.

Caros colegas deputados, iremos proceder a um acto de extrema importância para esta casa, a eleição do Presidente da ANP e de seus colegas membros, vice-presidentes e secretários que devem dirigir, em primeira mão, constituindo o corpo directivo desta Magna Casa.  A nossa seriedade dependerá da confiança que futuramente  nos será atribuída. Devemos com a responsabilidade, seriedade e dignidade exercer esta tarefa que constitui a nossa obrigação de escolher a Direcção do Parlamento. Espero que o nosso mandato corra de perfeita harmonia com o desígnio do povo guineense que depositou em nós democraticamente esta responsabilidade.

Desejo a todos os empossados um Natal Feliz e um Novo Ano cheio de prosperidade. Ainda quero lançar um apelo à Comunidade Internacional, os nossos parceiros, para ajudarem a Guiné-Bissau. Continuo convicto de que uma das causas de conflitos e  de mau entendimento é sempre uma situação económica e financeira precária.  Por isso, temos certa responsabilidade e costumo dizer que às vezes, quando há fraqueza económica e financeira profunda não se sabe onde começar. A prioridade deve ser a manutenção da estabilidade para obtermos ajuda, ajuda maciça, como Plano Marshal para podermos garantir essa estabilidade. 

Desejo ainda com um sinal particular, não somente à Mesa da ANP, mas ao Presidente que sairá das eleições, sucessos, boa saúde e determinação, porque esta casa não é fácil de gerir. “Uma salva de palmas”

O SR. MEMBRO DA MESA PROVISÓRIA DA ANP (Deputado Umaro Djau) – Obrigado. Passamos a presidência da mesa ao presidente cessante Dr. Francisco Benante. 

‑​

O SR. PRESIDENTE CESSANTE DA ANP (Deputado Francisco Benante) – Antes, porém, peço desculpas aos nossos ilustres convidados, porque as dificuldades que temos são enormes. Temos problemas de ventilação que fazem com que a sala se torne quente e  a sessão de inauguração do parlamento é sempre morosa. Pedindo assim desculpas, dispensamos todos os convidados, salvo os que queiram assistir ao resto dos trabalhos.

Senhores deputados investidos, já temos plenos poderes e todos os actos serão feitos de acordo com a forma do processo que eventualmente será publicado no Boletim Oficial, segundo ponto 2 do artigo 9º da lei n.03/96 de 24 de Abril. Estando a Assembleia já constituída, então vamos ao último processo, isto é, ao processo de eleição. Contudo, por descuido não vos informamos até ao momento da ordem do dia relativa a esta sessão. Temos, pois,  dois grandes pontos:

· Tomada de posse dos deputados;

· Eleições:

a) Eleição do Presidente da ANP; 

b) Eleição dos vice-presidentes da ANP e secretários da Mesa.  

Por determinação da Lei, a Eleição do Presidente faz-se sempre pelo escrutínio secreto e as Eleições de Vice-Presidente e Secretários, dependerão da vontade da Plenária. Contudo, o que foi utilizado no passado era sempre uma lista, isto quando havia consenso entre diferentes partidos. 

A lei diz-nos que o primeiro e segundo vice-presidentes e o primeiro secretário são distribuídos segundo a representatividade de cada partido na ANP. Quando esta é constituída e os deputados são empossados escolhem-se nos seus seios os outros elementos da Comissão Eleitoral. 

Assim, a Mesa propõe Umaro Djau –Secretário; António Serifo Embaló, Fernando Jorge Nossolini Dias e José Adelino de Oliveira- membros.

Para que conste que há dois candidatos à Presidência da Mesa da ANP e, neste caso em concreto pedimos, seja necessário ou não, os mandatários de cada candidato. 

O SR. DEPUTADO SOARES SAMBÚ (PAIGC – Sem revisão do Orador) – Queria felicitar todos os colegas ora empossados e dizer que, de facto, a Assembleia está constituída e, quando assim é, a regra de ouro é seguir o seu regimento. Parece que a proposta que o Sr. Presidente acabou de fazer refere-se à constituição de candidaturas e se houver ‑​

comissão de candidaturas, temos que remetê-lo ao artigo 10º do Regimento que diz que Assembleia designará no seio, quer dizer, é de entre os parlamentares e não no seio dos funcionários da ANP. Parece que ouvi o nome de uma pessoa ou outra que não é deputado, ou seja, não é membro desta família. 

O SR. DEPUTADO ROBERTO ARMANDO FERREIRA CACHEU (PAIGC – Sem revisão do Orador)  - Felicito a todos os deputados eleitos e desejo que esta legislatura seja daquelas que vai marcar a Guiné-Bissau.

Seguidamente, queria voltar a uma das questões levantadas antes da Investidura dos Deputados a da incompatibilidade. Neste preciso momento todos os deputados aqui na sala estão investidos, mas verifica-se que ao mesmo tempo em que foram investidos nos cargos de Deputado, ainda são Membros do Governo. Talvez seja o momento da tomada de decisão ou do pedido da sua substituição.

O SR. IDELFRIDES MANUEL GOMES FERNANDES (PAIGC – Sem revisão do Orador) – Apesar de ser pertinente a questão levantada pelo Sr. Deputado Roberto Ferreira Cacheu, neste momento  temos  em conta que maioria dos deputados se encontram em situação de incompatibilidade. 

O SR. DEPUTADO JOÃO SEIDIBA SANE (PAIGC – Sem revisão do Orador) – Penso que não há necessidade de continuarmos  a cansar uns aos outros, pois se analisarmos bem a lei eleitoral no caso de tomada de posse, ainda não terminámos a sessão destinada à investidura, o que quer dizer que os deputados devem cumprir todas as formalidades e depois, a partir da decisão da Plenária, pede-se a sua substituição.

O SR. DEPUTADO ANTÓNIO SAMI (PAIGC – Sem revisão do Orador) – Está clara a questão colocada por alguns deputados, pois não devemos esconder esta questão de incompatibilidade.

O SR. DEPUTADO ARISTIDES OCANTE DA SILVA (PAIGC – Sem revisão do Orador) – É claro que estamos numa Sessão Especial, quer dizer que ainda não iniciámos a primeira Sessão da VIII Legislatura. Agora, se estivermos a falar da incompatibilidade, em caso de substituição, a quem é que vamos dirigir a carta. Será que há Presidente da ANP da VIII legislatura? Penso que devemos seguir o curso regular do processo de investidura para depois colocar a questão de incompatibilidade.

‑​

O SR. DEPUTADO FERNANDO GOMES (PAIGC – Sem revisão do Orador) – Queria dispensar a minha intervenção, visto que os argumentos avançados, sobretudo os argumentos do Deputado Aristides Ocante da Silva, vão ao encontro dos meus.

De facto, neste momento não temos Mesa da Assembleia eleita. Só aí, aqueles que estiverem em situação de incompatibilidade devem fazer opção. Porém, sugeria à Mesa, no sentido de ganharmos tempo, para avançarmos.

O SR. PRESIDENTE CESSANTE DA ANP (Deputado Francisco Benante) – O Deputado Soares Sambú disse que nenhum funcionário pode fazer parte desta comissão, evocando o Artigo 10o do Regimento da ANP. 

Não rejeitei a sua preocupação porque se baseou puramente na lei, pois os membros da Comissão devem sair de entre os deputados. Não devemos colocar questão no sentimento, mas sim à luz da lei. Depois da Eleição dos Membros da Mesa, a nossa função cessará, pois seremos obrigados a convidá-los a substituir-nos e consequentemente a encerrarem a Sessão.  Já na sessão a seguir, os Deputados que são membros do Governo não poderão estar aqui por causa da incompatibilidade.

Portanto, não sei se há objecção em relação aos nomes propostos para a Comissão Eleitoral?

O SR. DEPUTADO FERNANDO GOMES (PAIGC – Sem revisão do Orador) – Para mim a chamada de atenção do deputado Soares Sambú é pertinente.  Portanto, sugeria que afastássemos os dois funcionários e colocássemos no seu lugar dois deputados, porque é bom respeitarmos a Lei.

O SR. DEPUTADO SOARES SAMBÚ (PAIGC – Sem revisão do Orador) – O problema é o respeito pela Lei, porque quando a lei diz “no seu seio” refere-se ao seio dos deputados.

Não há nada de inaugural aqui ou de especial, pois esta é a sessão de abertura da VIIIª Legislatura.  É o que consta do Artigo 3º do Regimento da ANP.  Obrigado Presidente.

O SR. DEPUTADO CERTÓRIO BIOTÉ (PRS – Sem revisão do Orador) – O colega que me antecedeu referiu-se à maioria das minhas preocupações, mas eu queria sublinhar que o que está na lei é o que deve ser aplicado e isto está claro.  Se a lei diz entre os deputados deve ser apenas entre os deputados.

‑​

O SR. AMADÚ DINIS EMBALÓ (PRS – Sem revisão do Orador) – Penso que o Presidente não compreendeu as preocupações do Deputado Soares.  O que ele quer é que haja mais abrangência na Comissão, pois faltam entrar elementos do PRID e da AD.  Obrigado.

O SR. DEPUTADO BALTAZAR ALVES CARDOSO (PRS – Sem revisão Orador) – Obrigado Presidente.  Estamos apenas à espera da fase de votação, pois não queremos perder mais tempo.

O SR. PRESIDENTE CESSANTE DA ANP (Deputado Francisco Benante) – Portanto, proponho que os partidos avancem com os nomes.  Até ao momento temos os seguintes: Martina Moniz, Matilde Indeque.  Portanto, a Comissão Eleitoral terá a seguinte composição: Umaru Djau (presidente), Martina Moniz (secretária), António Serifo Embaló, Matilde Indeque, Antónia Mendes Texeira, Alberto da Silva e Talibé Djau como membros.  Portanto, sugeria que um deputado viesse substituir o Deputado Umarú para que possamos ter quórum na Mesa.

O SR. DEPUTADO SOARES SAMBÚ ( PAIGC – Sem revisão do Orador) – Camarada Presidente, de acordo com o Artigo 5º a Mesa desta sessão foi constituída, portanto, deve manter-se estável, quer dizer não pode haver substituições no decurso da sessão.  Portanto, o PAIGC deve indicar outro nome para presidir à Comissão.  Obrigado.

O SR. PRESIDENTE CESSANTE DA ANP (Deputado Francisco Benante) -  Não estamos a violar a Lei.  Supunhamos que o Deputado Umarú sofria um ataque. Será que não deveria ser substituído? Acho que sim.

O SR. DEPUTADO FERNANDO GOMES (PAIGC – Sem revisão do Orador) – Concordo com os argumentos do Presidente da ANP, porque nada na Lei indica que constituída a Mesa não poderá haver substituição de qualquer dos seus membros.  Portanto, tudo o que não é proibido é permitido.  Obrigado.

O SR. DEPUTADO FRANCISCO CONDUTO DE PINA (PAIGC – Sem revisão do Orador) – Sr. Presidente, o ponto 2 do Artigo 5º rege que: “assumirá a Direcção dos trabalhos o Presidente cessante e na sua falta sucessivamente os vice-presidentes sucessivamente se reeleitos deputados e na faltas destes o deputado mais idoso.  O número seguinte diz que convidará os 4 deputados mais novos, portanto, o Umarú está entre estes.  Não devemos interpretar a Lei a nosso favor.

Com todo o respeito, creio esta sessão não foi bem preparada, por isso é que estamos nesta situação. 

‑​

O SR. PRESIDENTE CESSANTE DA ANP (Deputado Francisco Benante) – Toda a gente tem acesso à lei, mas nem todos sabem interpretá-las.  O Artigo 5º é claro, portanto é bom lê-lo muito bem para evitar acusações mútuas.  Talvez possam criticar o caso de eu não ter suspendido a sessão no momento da verificação de poderes, mas fiz isso intencionalmente porque seria difícil controlar.  Tenho a consciência tranquila, pois estive nesta função e sabia que um dia iria cessá-la.  Não bati à porta de ninguém pedindo trabalho.

A bancada do PRS pediu tempo para concertar, portanto, como é legal, está autorizada a concertação.

SESSÃO SUSPENSA PARA CONCERTAÇÃO ÀS 13H30MN

SESSÃO RETOMADA ÀS 14HOOMN

O SR. PRESIDENTE CESSANTE DA ANP (Deputado Francisco Benante) – Pedimos às Bancadas para chamarem os seus deputados, para quando iniciarmos o processo de votação ninguém poderá entrar na sala.

O PRESIDENTE DA COMISSÃO ELEITORAL (Deputado Umarú Djau) – De acordo com o Artigo 22º do Regimento, primeiro vamos analisar se há subscrição de candidaturas.  Temos duas candidaturas, uma na pessoa do Deputado Raimundo Pereira e outra na pessoa do Deputado Hélder Proença, ambos do PAIGC.  Portanto, de acordo com o artigo 11º do Regimento, vamos convidar os candidatos para confirmarem as suas candidaturas.

O SR. CANDIDATO A PRESIDÊNCIA DA ANP (Deputado Raimundo Pereira) – Confirmo a minha candidatura. Obrigado.

O SR. CANDIDATO A PRESIDÊNCIA DA ANP (Deputado Helder Magno Gisele Proença Tavares) – Cumpridos os procedimentos legais, confirmamos a nossa candidatura.  Obrigado.

O PRESIDENTE DA COMISSÃO ELEITORAL (Deputado Umarú Djau) – Os boletins de votos contêm as caras dos dois candidatos em que primeiro figura a do Deputado Raimundo Pereira e depois do Deputado Hélder Proença.  Todos os boletins contêm assinaturas do Presidente da Comissão, da Secretária e de um membro da comissão.  Proceder-se-á à chamada de cada deputado que receberá um boletim e deve dirigir-se à cabine de votos a fim de escolher o seu candidato.  Obrigado.

A SR.ª DEPUTADA ANTÓNIA MENDES TEXEIRA (Membro da Comissão) – É bom informar os votantes que não poderão pôr um “X”, que devem molhar o dedo na almofada e colocarem no quadrado ‑​

correspondente a cada candidatura, com cuidado de não atingir a outra parte, sob pena de nulidade do voto.

ACTO DE VOTAÇÃO

O SR. PRESIDENTE CESSANTE DA ANP (Deputado Francisco Benante) – Pedimos ao Presidente da Comissão Eleitoral para anunciar os resultados.

O PRESIDENTE DA COMISSÃO ELEITORAL (Deputado Umarú Djau) – Agradeço a colaboração dos colegas da comissão.  Antes de mais peço uma salva de palmas para a Ex-Deputada Teodora Inácia Gomes, que foi deputada desde a Iª Legislatura.  “Salva de palmas”.

Anuncio os resultados: temos 99 votantes, zero abstenções, zero votos nulos e dois votos em branco.  O Candidato Hélder Magno Proença obteve 37 votos e o Candidato Raimundo Pereira obteve 60 votos. “Aplausos” 

 Portanto, declaramos vencedor desta eleição o Deputado Raimundo Pereira.

O SR. PRESIDENTE CESSANTE DA ANP (Deputado Francisco Benante) – Vamos entrar no ponto seguinte que é a votação dos restantes membros da Mesa.

De acordo com a lei, os lugares de Vice-Presidentes e do 1º Secretário são atribuídos aos partidos de acordo com a representatividade na ANP.  O lugar de 2º Secretário pertence ao partido mais votado, ou seja, àquele que tem maior número de deputados.  Nesta base, perguntamos ao partido PAIGC quem são os seus candidatos.

O SR. DEPUTADO CARLOS GOMES JUNIOR - PRESIDENTE DO PAIGC – Sem revisão do Orador) – Obrigado, Camarada Presidente da Mesa.  A nossa proposta para o cargo de 1º Vice-Presidente da ANP é o Sr. Manuel Serifo Nhamadjo, 2º Vice-Presidente é o Professor Ibraima Sori Djalo, 1º Secretário, Sr. João Seidiba Sané e 2ª Secretária, Sra Maria Aurora Sanó.

O SR. DEPUTADO MAMA SAMBA EMBALO (PRID – Sem revisão do Orador) – Obrigado, Sr. Presidente.  O nosso desejo é para que Deus abençoe a Guiné-Bissau aproveitando a confiança que o povo depositou no PAIGC, concedendo-lhe a maioria absoluta.  

Senhor Presidente, queremos evocar o Regimento no seu artigo 28º ponto 2, que diz o seguinte: ¨Os lugares de Primeiro e do Segundo Vice-Presidentes e de 1º Secretário são atribuídos aos partidos de acordo com a sua representatividade na ANP.¨  Daí, pensamos que de acordo ‑​

com a representatividade aqui na ANP, primeiro figura o PAIGC, segundo o PRS e o PRID enquanto terceira força.  E presenciámos à 6ª e 7ª legislaturas e assistimos como foram feitas as escolhas.  Por isso, queremos apelar ao Plenário para que a maioria absoluta do PAIGC contribua de forma positiva na condução deste barco.  Obrigado.  

O SR PRESIDENTE DA ANP (Deputado Francisco Benante) – Acho que é lógico aquilo que apresentou referenciando as 6ª e 7ª legislaturas.  Na 6ª legislatura, o PRS ganhou as eleições com maioria relativa.  No entanto, foram obrigados a fazer alianças com outra formação política com representatividade na ANP.  Na altura era Presidente do PAIGC e ao mesmo tempo líder da Bancada.  Nas negociações houve cedências e o lugar de Primeiro Vice-Presidente foi atribuído ao PAIGC.  Foi também o que aconteceu na 7ª legislatura, em que houve também cedências de lugares para evitar obstáculos.  

Talvez tivesse havido falhas na apresentação dos lugares, porque o PRS tinha que apresentar para o lugar um candidato.  Mas teve de ser feita  uma combinação ou negociação com o PAIGC.

O SR. VICTOR LUIS PINTO FERNANDES MANDINGA (AD - Sem Revisão do Orador) – Obrigado, Sr. Presidente.  Qualquer que seja a maioria que o partido vencedor obtiver tem que compartilhar o poder que o povo lhe deu com os outros.  Mas, neste caso concreto, o artigo 28º é categórico, apesar de nem toda a gente saber interpretar a lei.  Penso que pode haver negociações políticas, mas a meu ver não se deve infringir aquilo que a lei prevê.  Obrigado.

O SR. DEPUTADO MAMA SAMBA EMBALÓ (PRID – Sem revisão do Orador) – Obrigado, Sr. Presidente, não é insistência, mas em conformidade com aquilo que o Deputado Nado Mandinga referenciou, devemos apenas respeitar a lei aquilo que está consagrado na lei.  Não estamos aqui em negócio algum, nem a pedir. Obrigado.  

O SR. DEPUTADO AUGUSTO OLIVAIS (PAIGC – Sem revisão do Orador) – Obrigado, Sr. Presidente e digníssimos deputados.  Parece-nos que é muito difícil interpretar o artigo 28º do nosso Regimento.  Mas é claro que o nosso povo se fez representar aqui segundo os votos depositados e tal como método escolhido, que é método de Hondt.  Se assim for, conforme disse o Presidente cessante da ANP, os 1º e 2º Vice-Presidentes cabem ao PAIGC e o 1º Secretário ao PRS, mas pela boa convivência democrática o PAIGC cedeu o cargo de 2º Vice-Presidente ao PRS, que agradece bastante ao Grupo Parlamentar do PAIGC.  Obrigado.

O SR. DEPUTADO CARLOS GOMES JÚNIOR (PAIGC – Sem revisão do Orador) -  Obrigado, Camarada Presidente.  Pedimos desculpa ao Grupo Parlamentar do PRS que era quem devia apresentar a proposta do Primeiro Secretário.  Mas, por causa da boa convivência, queremos ‑​

abrir novo círculo de relacionamento, por isso entendemos que devemos ceder a terceira figura da ANP aos nossos irmãos do PRS.  Foi isso esse o nosso entendimento.  Obrigado.

O SR. DEPUTADO BALTAZAR ALVES CARDOSO (PRS – Sem revisão do Orador) – Obrigado, Sr. Presidente.  Concordamos com tudo que foi dito aqui.  Queremos uma convivência sã por forma a fazer o país avançar.  Mas, o que gostaria de sublinhar é que ninguém deve pensar que é um favor.  A partir de hoje tudo deve ser esclarecido em relação ao artigo 28º.  Obrigado.

O SR. DEPUTADO ALBERTO N´BUNHE NAMBEIA (PRS – Sem revisão do Orador) – Obrigado, Sr. Presidente.  Acho que para facilitar o trabalho, seria bom que o PAIGC retirasse a sua candidatura para que o PRS apresentasse a sua, tal como aconteceu em 1999.  Obrigado.

O SR. DEPUTADO MAMA SAMBA EMBALÓ (PRID – Sem revisão do Orador) – Obrigado, Sr. Presidente.  Fiquei mais confuso, porque o artigo 28º está bem claro em relação à questão da representatividade.  Obrigado.

O SR. DEPUTADO ANTÓNIO INÁCIO GOMES CORREIA (PAIGC – Sem revisão do Orador) -  Muito obrigado, Sr. Presidente.  Queria dizer que qualquer coisa tem o seu padrão.  O que orienta o número de lugares é o método de Hondt.  Apresentamos legitimamente esta proposta, tendo em conta a negociação feita.  Obrigado.

O SR. PRESIDENTE CESSANTE DA ANP (Deputado Francisco Benante) – Pedimos à Comissão de Eleição da Mesa da ANP para nos explicar a forma de votação.

O SR. PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ELEIÇÃO (Deputado Umaro  Djau) – Constatamos que há um entendimento, portanto, propomos voto por aclamação.  É esta a proposta da comissão.

O SR. PRESIDENTE CESSANTE DA ANP (Deputado Francisco Benante) – Queria fazer uma chamada de atenção.  Não é admissível o voto por aclamação, isto de acordo com o artigo 81º do nosso Regimento.  

O SR. PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ELEIÇÃO (Deputado Umaro Djau) – Sendo assim, vamos proceder da mesma forma que fizemos para a eleição do Presidente da ANP.

O SR. DEPUTADO ARISTIDES OCANTE DA SILVA (PAIGC – Sem revisão do Orador) – Obrigado, Sr. Presidente.  Penso que o Presidente da comissão de eleição complicou um pouco a situação.  Segundo o nosso Regimento, o único tipo de votação que se faz por escrutínio ‑​

secreto é votação para o Presidente da ANP.  Agora, compete aos deputados em relação a esta lista escolher o método de votação que desejam.  Obrigado.

O SR. PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ELEIÇÃO (Deputado Umaro Djau) ‑​

– Esta foi a nossa proposta.  Mas, o Sr. Presidente cessante disse que esse tipo de votação não está consagrado no Regimento da ANP, sendo sempre necessário o  voto secreto.

O SR. PRESIDENTE CESSANTE DA ANP (Deputado Francisco Benante) – Há três tipos de votação: voto secreto, voto nominal e voto ordinário. 

O SR. DEPUTADO JOÃO SEIDIBA SANÉ (PAIGC – Sem revisão do Orador) – Concordo com a explicação do Sr. Presidente, mas o que se constata é uma lista cujo método de votação cabe ao Plenário escolher.  

O SR. DEPUTADO MARCIANO SILVA BARBEIRO (PAIGC – Sem revisão do Orador) – Parece que já está corrigido. Resta-nos proporem outro método de votação.   Obrigado.

O SR. DEPUTADO CARLOS GOMES JÚNIOR (PAIGC – Sem revisão do Orador) – Queríamos chamar atenção novamente sobre o artigo 28º, n.º  1, do Regimento.  Isto tendo em conta o perigo de impugnação com que sempre nos deparamos.  Obrigado.

O SR. PRESIDENTE CESSANTE DA ANP (Deputado Francisco Benante) – Agora, já que existe unanimidade, resta chamar cada um dos candidatos no sentido de confirmarem as suas candidaturas.  

O SR. DEPUTADO DANIEL GOMES (PAIGC – Sem revisão do Orador) – O Senhor Presidente tem estado a explicar claramente as coisas, mas às vezes há interferências e temos estado a oscilar. As suas últimas palavras foram bem pronunciadas. Qualquer mudança em relação ao nosso Regimento tem que ser votada. Se assim não for, produzir-se-ão situações que depois nos criarão problemas.  Talvez seja problema de tempo, mas isso também não pode mudar o carácter da lei.  Daí que proponha a votação individual.  Obrigado.

O SR. DEPUTADO BACIRO DABÓ (PAIGC – Sem revisão do Orador) – Obrigado, Sr. Presidente da Mesa.  Embora não esteja familiarizado  com todas essas leis que estão a ser citadas, no meu entendimento, é bom que sejam respeitadas, porque não é a primeira vez que a Assembleia faz esse tipo de votação.  Obrigado.

O SR. DEPUTADO MARCIANO SILVA BARBEIRO (PAIGC – Sem revisão do Orador) – Penso que estamos a sugerir coisas, partindo do principio de que houve um entendimento entre os dois partidos que constituem a lista.  Se esse não é caso, respeitamos o artigo 28º do ‑​

Regimento.  Mas se existe unanimidade, então, vamos ao sistema de levantar e sentar.  Se não interpretarmos o artigo 28º ponto quatro do Regimento, então teremos outro sistema de votação.  Obrigado.

O SR. DEPUTADO EMBUNHE ENCADA (PRS – Sem revisão do Orador) – Penso que se os dois partidos chegaram a um entendimento em relação à lista, não há problemas.  Podemos votar.  Obrigado.

O SR. DEPUTADO RAIMUNDO PEREIRA (PAIGC – Sem revisão do Orador) – Apenas para ajudar na interpretação do artigo 28º, ele possui elementos que não nos permitem interpretá-lo bem.  Mas está claro que, se algum deputado não fosse eleito na lista... Mas a discussão aqui é sistema de votação. Obrigado.

O SR. DEPUTADO SOARES SAMBÚ (PAIGC – Sem revisão do Orador) – Penso que a contribuição do Camarada Baciro Dabó nos interpela a todos, porque existe uma história passada.  Se no Regimento virmos o asterisco é porque evoluiu e sofreu alteração.  É claro que tudo o que trata de eleição na ANP deve ser por escrutínio secreto.  No artigo 28º do Regimento, temos que fazer um exercício de memória, uma vez que não existem concorrentes aos mesmos postos, e se existe entendimento, vamos à votação. Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE CESSANTE DA ANP (Deputado Francisco Benante) – Não fui eleito deputado nas duas legislaturas anteriores entre 1994 à 1999, só a partir de 2004.  É por isso que vos disse que a forma de votação é secreta.  Agora, o que falta é a declaração de aceitação.  

O SR. PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ELEICÃO (Deputado Umaro Djau) – Obrigado, Sr; Presidente.  De acordo com o Regimento da ANP, convidamos os candidatos a confirmarem as suas candidaturas. 

Portanto, todos os candidatos confirmaram as suas candidaturas.

Portanto, Camarada Presidente cessante, passo a exibir os boletins de votos e a explicar a forma como se procederá ao acto de votação.

O SR. PRESIDENTE CESSANTE DA ANP (Deputado Francisco Benante) – Penso que a explicação já está clara e o número das pessoas já é suficiente, portanto, podemos avançar, porque aqui se trata da maioria absoluta.  

ACTO DE VOTAÇÃO

O SR. PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ELEIÇÃO (Deputado Umaro Djau) – Senhores deputados, depois de votação vamos anunciar os resultados desse escrutínio.  Portanto, temos 96 votantes em que ‑​

houve: um (1) voto em branco; uma (1) abstenção; dois (2) votos nulos; sete (7) votos não e oitenta e cinco (85) votos sim.  Obrigado.

O SR. PRESIDENTE CESSANTE DA ANP (Deputado Francisco Benante) – Felicitamos profundamente os recém-eleitos para os cargos de 1º e 2º Vice-Presidentes e 1º e 2 º Secretários da Mesa da ANP.

Portanto, como manda a lei, declaramos extinta a Comissão de Eleição, agradecendo a todos pelo bom trabalho feito.        

Peço a compreensão de todos os deputados, isto porque vou dispensar a declaração de votos, com excepção ao Deputado Hélder Proença, candidato vencido na eleição ao cargo de Presidente da ANP.  

O SR. DEPUTADO HELDER MAGNO GIZELA PROENÇA TAVARES –(PAIGC-Sem revisão do Orador)- Obrigado, Sr. Presidente da ANP, colegas deputados e meu colega e Camarada Raimundo Pereira.  Queríamos apresentar uma Declaração Solene, a fim de declarar a todos os colegas deputados que hoje nos sentimos satisfeitos, com o resultado que saiu desta votação para a eleição do Presidente da Assembleia Nacional Popular desta nova legislatura.

A nossa satisfação deve-se a pensarmos que esta Casa da Democracia, iniciou bem as suas funções. Participámos num processo democrático e transparente, onde não houve qualquer coação, tendo tudo decorrido em obediência às normas e à lei e o que saiu da urna exprime simplesmente a vontade da maioria dos parlamentares guineenses que se encontram nesta sala.  Vou associar-me a essa maioria a fim de desejar ao Camarada Raimundo Pereira, o novo Presidente da Assembleia Nacional Popular, sucesso no seu trabalho. 
Saiba que pode contar com a minha inteira colaboração e solidariedade em relação ao seu trabalho, pois, isto é que é Democracia.

 Assim é que devemos caminhar para manter a unidade de Parlamento, a transparência e para que possamos gerir na diversidade, para que a riqueza seja criada, a fim de levarmos esta terra, a Guiné-Bissau, rumo ao desenvolvimento. Muito obrigado. Aplausos.     

O SR. PRESIDENTE DA ANP (Deputado Francisco Benante) – Muito obrigado, Deputado Hélder Proença.  Agindo em conformidade com o Artigo 29o do nosso Regimento, agradeço aos meus colegas desta Mesa Provisória pela ajuda que prestaram na orientação da Mesa.  Também felicitamos os camaradas da Mesa anterior, da VII Legislatura, porque, a lei diz que a Mesa só se extingue de ¨jure¨ e de ¨facto¨, conforme o Artigo 36o, com a abertura da nova legislatura.

Conforme referi, o Artigo 29o do nosso Regimento, diz que: “uma vez que a Mesa da Assembleia Nacional Popular esteja eleita, deve assumir imediatamente as suas funções e fica a Mesa provisória que elegeu o ‑​

Presidente da ANP, dissolvida.” Portanto, em consequência disso, convido o Senhor Presidente da Assembleia Nacional, Dr. Raimundo Pereira, o Primeiro Vice-Presidente, Aladje Manuel Serifo Nhamadjo, o Segundo Vice-Presidente, Ibraima Sorri Djaló, o Primeiro Secretário, João Seidibá Sané e a Segunda-Secretária, Maria Aurora Sanó, que venham ocupar respectivamente os seus lugares na Mesa, aproveitando para os saudarmos.  Aplausos.

O SR. PRESIDENTE DA ANP (Deputado Raimundo Pereira) – Senhores deputados aqui presentes, queremos dizer que tudo isto é um acto de Democracia. A partir desta data, não existirão os deputados que votaram a favor ou contra a minha candidatura à Presidência da ANP. Vou trabalhar para todos os deputados. Portanto, peço ao Primeiro Vice-Presidente para que use da palavra. 

O SR. 1º VICE-PRESIDENTE DA ANP ( Manuel Serifo Nhamadjo) – Obrigado, Senhor Presidente eleito. Antes de lhe passar novamente a palavra, quero agradecer a toda a gente que depositou confiança em nós e votou na nossa lista. Quero também dizer que estaremos à disposição de todos os colegas deputados, independentemente da orientação do voto e que estamos aqui para servir o Parlamento Guineense. Muito obrigado.

Então convidamos o Senhor Presidente para proferir as suas palavras na tribuna.   

O SR. PRESIDENTE DA ANP (Deputado Raimundo Pereira) – Digníssimos deputados da Nação, senhores Convidados, minhas Senhoras e meus Senhores, as minhas primeiras palavras, são de agradecimento a todos os deputados, pela confiança que depositaram  em mim, confiando-me os destinos da ANP. (Ver o texto em anexo) 

O SR. 1º VICE-PRESIDENTE DA ANP (Manuel Serifo Nhamadjo) – Vamos passar a palavra ao Presidente da ANP para prosseguir com o seu trabalho e muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE DA ANP (Deputado Raimundo Pereira) – Dado o adiantado da hora, e porque passámos praticamente todo o dia neste Salão, e porque já não resta mais nada a tratar, uma vez que esta cerimónia está completa e o objectivo desta Sessão cumprido, declaro encerrada esta Sessão.  Muito obrigado. 
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